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I.  INTRODUÇÃO


Tenho a honra, na qualidade de Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica, de apresentar ao Conselho Permanente as recomendações da Comissão relativas aos mandatos a ela conferidos no período de 2004 a 2005.

Tenho a satisfação de informar que a Comissão conseguiu considerar diversos aspectos específicos das três áreas temáticas de que foi encarregada pelo Conselho Permanente, a saber:  A. Segurança nas Américas, B.  Ação contra minas terrestres antipessoal; e C.  Tratados, convenções e temas relacionados com o desarmamento e não-proliferação. As recomendações relacionam-se a aspectos específicos destes temas.
II.  ANTECEDENTES


Em 22 de julho de 2004, o Conselho Permanente instalou a Comissão de Segurança Hemisférica e em 5 de agosto do mesmo ano a encarregou da consideração de 19 resoluções que aprovadas pela Assembléia Geral em seu vigésimo quarto período ordinário de sessões.
/ 


Ainda em 22 de julho, o Conselho Permanente elegeu a abaixo-assinada como Presidente da Comissão.


Em sua primeira reunião, realizada em 20 de setembro de 2004, a Comissão elegeu a Embaixadora Maria Tamayo, Representante Permanente da Bolívia junto à OEA, como Primeira Vice-Presidente;  o Embaixador Denis G. Antoine, Representante Permanente de Grenada, como Segundo Vice-Presidente;  e o Senhor Giovani Snidle, Representante Alterno dos Estados Unidos junto à OEA, como Terceiro Vice-Presidente.


Além disso, foram criados três grupos de trabalho cujas recomendações se submetem a consideração do Conselho Permanente:

i. Grupo de Trabalho Encarregado da Conclusão da Análise da Relação Jurídico-Institucional entre a Organização dos Estados Americanos e a Junta Interamericana de Defesa, presidido pela Presidente, Embaixadora Carmen Marina Gutiérrez, e pela Primeira Vice-Presidente da Comissão, Embaixadora Maria Tamayo. Este Grupo de Trabalho foi estabelecido em 20 de setembro de 2004;

ii. Grupo de Trabalho sobre a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Casos de Desastre, Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e a Comissão Interamericana para a Redução de Desastres Naturais (CIRDN), presidido pelo Segundo Vice-Presidente da Comissão, Embaixador Denis G. Antoine. Este Grupo de Trabalho foi estabelecido em 27 de outubro de 2004;
/ e 

iii. Grupo de Trabjo Ad Hoc Encarregado de Formular Recomendações à Organização e seus Órgãos Subsidiários sobre Redução de Desastres Naturais, presidido pelo Embaixador Gordon V. Shirley, Representante Permanente da Jamaica junto à OEA. Este Grupo de Trabalho foi estabelecido em 27 de outubro de 2004.
/

As respectivas conclusões e recomendações destes Grupos de Trabalho foram incorporadas nos projetos de resolução pertinentes, para a consideração deste Conselho Permanente e devida transmissão à Assembléia Geral.

III.  RECOMENDAÇÕES


Em suas deliberações, em resposta aos mandatos da Assembléia Geral, a Comissão tinha presente não só as resoluções pertinentes, mas também as recomendações da Conferência Especial sobre Segurança constantes da Declaração sobre Segurança nas Américas (documento CES/DEC.1/03 rev. 1).

A Comissão aprovou 17 projetos de resolução, refletidos em suas recomendações para ações futuras da Organização em matéria de segurança hemisférica:

1. Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança (CP/CSH-672/05 rev. 3)

2. Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) (CP/CSH-673/05 rev. 3)

3. As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal (CP/CSH-674/05 rev. 4)

4. Apoio à Ação contra as Minas Antipessoal no Equador e no Peru (CP/CSH-679/05 rev. 2)

5. Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central (CP/CSH-690/05 rev. 1)

6. As Américas como uma Região Livre de Armas Biológicas e Químicas (CP/CSH-689/04 rev. 2 corr. 1)

7. Proliferação e Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (CP/CSH-688/05 rev. 6)

8. A Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação (CP/CSH-699/05 rev. 2)
9. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CP/CSH-682/05 rev. 1)

10. Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares (CP/CSH-698/05 rev. 3)

11. Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares (CP/CSH-709/05 rev. 2)

12. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (CP/CSH-703/05 rev. 2)

13. Transparência e Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas (CP/CSH-693/05 rev. 1 corr. 1)

14. Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos (CP/CSH-706/05 rev. 3)

15. Combate à Criminalidade Organizada Transnacional (CP/CSH-707/05 rev. 2)

16. Controle e Segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) (CP/CSH-711/05 rev. 3)

17. Enfrentar à Pobreza Extrema, a Iniqüidade e a Exclusão Social como forma de Fortalecer a Segurança Hemisférica (CP/CSH-712/05 rev. 3)


Figuram, a seguir, observações sobre os projetos de resolução.


Em primeiro lugar, cumpre indicar que a Comissão chegou a estas recomendações levando em consideração não somente os mandatos específicos, mas também os desenvolvimentos e eventos na região e no mundo e as novas realidades e necessidades deles resultantes.


Neste contexto, cabe fazer referências aos três projetos de resolução sobre ação contra minas, bem como ao projeto sobre redução de desastres naturais e gestão de risco. No tocante ao tema da ação contra minas, a Comissão tomou nota dos avanços registrados pela Colômbia, Equador, Guatemala, Honduras, Nicarágua e Suriname, bem como do êxito contínuo do Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal (AICMA), reconheceu que a Convenção de Ottawa está em vigor em 32 dos Estados membros e está consciente da realização da Cúpula de Nairobi por um Mundo Livre de Minas: Primeira Conferência de Revisão da Convenção de Ottawa em Nairobi em novembro e dezembro de 2004. No âmbito de redução de desastres naturais, a Comissão considerou que, devido à devastação causada pelos furacões em 2004 no Caribe e nos Estados Unidos, o assunto da redução de desastres naturais deveria ser tratado com toda urgência e que se deveria fortalecer a capacidade da Organização nesta matéria por meio de uma harmonização e melhor coordenação entre seus diversos órgãos, bem como por meio de ações concretas.  Propõe-se que as recomendações elaboradas para estes fins sejam acolhidas pela Assembléia Geral.


Em sua consideração do mandato de concluir a análise da relação jurídico-institucional entre a OEA e a Junta Interamericana de Defesa, a Comissão alcançou importantes avanços nos aspectos fundamentais do assunto: supervisão civil, conformação democrática e âmbito de função. A propósito, decidiu-se que a Junta deve ser subordinada à OEA e às autoridades civis legalmente constituídas dos Estados membros, deve ser constituída por todos os Estados membros da OEA e suas autoridades devem ser eleitas entre eles, que seu papel principal deve ser o de assessoramento em temas relacionados com assuntos militares e de defesa e que em nenhum caso poderá desempenhar funções de natureza operacional.


Além disso, a Comissão considerou a natureza e o propósito da Junta. Examinou as diversas funções que a JID pode desempenhar, tendo como ponto de partida os mandatos da Assembléia Geral e incorporando o fato de que a Junta presta apoio a diversos Estados membros em resposta a casos de desastre. Ao concluir os trabalhos da Comissão na segunda-feira, 23 de maio, estavam em consideração uma proposta relativa às funções da JID (elaborada por um grupo informal da Comissão do qual participaram diversas delegações) e propostas alternativas apresentadas pelo Peru, Honduras e outros membros da ALADI.  Decidiu-se encaminhar ao Conselho Permanente, para conhecimento, os textos que refletem estes avanços e assuntos em consideração (Anexo II). 


Além disso, decidiu-se incluir no projeto de resolução sobre “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” um parágrafo dispositivo mediante o qual a Assembléia Geral possa tomar nota destas realizações, prorrogar o mandato até 31 de dezembro deste ano e solicitar ao Conselho Permanente que elabore e aprove ad referendum da Assembléia Geral o Estatuto da JID. 


A Comissão considerou a possibilidade da convocação de uma sessão extraordinária da Assembléia Geral antes de janeiro de 2006 e algumas delegações sugeriram que se poderia incluir este assunto na agenda dessa sessão extraordinária a fim de conseguir a mais pronta ratificação do Estatuto por parte da Assembléia Geral.  Não houve acordo sobre a menção da sessão extraordinária no projeto de resolução.


O projeto de resolução “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares” contou com a aprovação de todos os membros da Comissão.  No entanto, as Delegações do Panamá e da Venezuela expressaram sua preocupação com a menção de “outras vias marítimas” no preâmbulo deste projeto de resolução. A Delegação do Panamá solicitou que fosse consignada neste Relatório sua declaração a respeito, inclusive como anexo a este Relatório (Anexo III).


Os projetos “Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tratelolco)”, “As Américas como uma Região Livre de Armas Biológicas e Químicas”, “Proliferação e Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armas Leves em Todos Seus Aspectos”, “A Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação”, “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares” e “Enfrentar a Pobreza Extrema, a Iniqüidade e a Exclusão Social como forma de Fortalecer a Segurança Hemisférica” dão acompanhamento aos mandatos do ano passado nos mesmos termos, mas introduzem elementos novos que levam em conta os desenvolvimentos nas matérias respectivas.


Nos dois últimos anos foi incorporado o tema da Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais na resolução relacionada com o fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas, como um dos aspectos desta matéria mais ampla. Este ano reconheceu-se a necessidade de promover a assinatura e a ratificação desta Convenção e a importância de destacá-la em um projeto de resolução separado.


Pela primeira vez, no ano passado a Assembléia Geral encarregou a Comissão de Segurança Hemisférica da consideração do tema da criminalidade organizada transnacional, para que fosse convocada uma reunião de peritos governamentais a fim de considerar a conveniência de elaborar um plano de ação hemisférico sobre a matéria.  Acolhemos com satisfação a apresentação do projeto de resolução “Combate à Criminalidade Organizada Transnacional” do qual constam contém as recomendações da Reunião de Peritos Governamentais, bem como uma atualização de todo o trabalho realizado no âmbito da Organização nesta matéria.


Em cumprimento do mandato da Assembléia Geral, realizou-se no âmbito da Comissão, a Primeira Reunião do Foro de Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança,
/ cujos resultados estão refletidos no projeto de resolução “Transparência e Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas”.

Neste ano submete-se a consideração um projeto de resolução novo sobre “Controle e Segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS)”.  Este tema foi sido considerado pela Comissão em ocasiões anteriores, mas é a primeira vez que a Comissão encaminha um projeto de resolução para a consideração da Assembléia Geral sobre a matéria.

Desejo indicar que na sessão deste Conselho, realizada em 20 de maio de 2005, tive a honra de apresentar o projeto de resolução da Comissão relacionado com a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos.
/  A Comissão agradece ao Conselho a aprovação deste projeto naquela oportunidade e respectiva transmissão à Assembléia Geral.

Assuntos pendentes

1. O projeto de resolução “Combate à Criminalidade Organizada Transnacional no Hemisfério” (CP/CSH-707/05 rev. 2) foi aprovado ad referendum do Brasil, país que se opôs à frase “e conexões do terrorismo com estas manifestações” (incluída no parágrafo dispositivo 2). A Delegação do Brasil não se uniu ao consenso sobre esta frase porque não considera que o terrorismo tenha de maneira permanente uma conexão com a criminalidade organizada transnacional e, portanto, solicitou que esta frase ficasse entre colchetes. 


Cumpre indicar que Canadá se uniu ao consenso sobre esta frase, mas solicitou que constasse deste Relatório a seguinte declaração: 



“Reconhecemos que conexões entre a criminalidade organizada transnacional e o terrorismo existem em alguns casos e/ou em algumas regiões do mundo, mas não reconhecemos que vínculos sempre existam de maneira sistemática. As conexões devem ser tratadas na base de caso por caso.”
2. O projeto de resolução “Controle e Segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS)” (CP/CSH-711/05 rev. 3) foi aprovado ad referendum do Brasil, país que solicitou mais tempo para consultar sobre o mesmo.


3.
No projeto de resolução “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança” (CP/CSH-672/05 rev. 3) fica pendente um ponto no parágrafo dispositivo 5, relativo à realização de uma sessão extraordinária da Assembléia Geral para ratificar as decisões que o Conselho Permanente tomara sobre a relação entre a Organização e a Junta Interamericana de Defesa.


Sugere-se que, na medida do possível, estes assuntos sejam resolvido hoje, nesta sessão do Conselho Permanente.

Projeto de resolução: A extradição – Mecanismo de cooperação no combate ao terrorismo


Em 17 de maio de 2005, a Delegação da Venezuela apresentou um projeto de resolução à consideração da Comissão, intitulado “A extradição: Mecanismo de cooperação no combate ao terrorismo”.  Várias delegações sugeriram que os assuntos incluídos neste projeto de resolução não eram de competência desta Comissão, razão pela qual propuseram que o projeto fosse considerado pela Comissão Geral ou pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP).  A pedido da Comissão, a Presidente fez as consultas do caso ao Presidente do Conselho Permanente, que também preside a Comissão Geral e a CAJP e, na próxima reunião da Comissão, realizada em 19 de maio, informou que o Presidente do Conselho coincidia com o sugerido pelos membros da Comissão. A Delegação da Venezuela aceitou a recomendação do Presidente do Conselho Permanente e decidiu introduzir o projeto de resolução na Comissão Geral.

IV.  CONCLUSÃO


Como cada um dos projetos de resolução anteriormente mencionados e visto que os assuntos neles tratados correspondem a temas específicos da agenda do Trigésimo Quinto Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a Comissão de Segurança Hemisférica solicita que este Conselho Permanente os encaminhe à consideração da Assembléia Geral em seu próximo período de sessões.


Além disso, solicita que o Conselho Permanente aprove as “Recomendações da Comissão de Segurança Hemisférica sobre Redução de Desastres Naturais e Gestão de Risco”, constantes do documento CP/CSH-718/05 (Anexo IV).


Além disso, submete-se à consideração as “Conclusões e Recomendações da Reunião de Peritos Governamentais para Considerar a Conveniência de Elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional”, emanadas da Reunião de Peritos Governamentais, constantes do documento REGDOT/doc.6/05 (Anexo V).


Finalmente, solicita-se a consideração das “Diretrizes para o Controle e a Segurança dos MANPADS”, constantes do documento CP/CSH-719/05 (Anexo VI).

V.  RECONHECIMENTOS


Em nome dos Vice-Presidentes da Comissão e no meu próprio, desejo agradecer todos os membros da Comissão por seu apoio à Presidência e felicitá-los pela dedicação e muito boa vontade com que participaram dos trabalhos desta Comissão durante o ano. Foram trazidas à Comissão diversas iniciativas que ampliaram, fortaleceram e enriqueceram a agenda da Organização em todos os aspectos da segurança hemisférica.


Além disso, em nome dos membros da Comissão, é pertinente reconhecer as contribuições do Embaixador Denis G. Antoine e do Embaixador Gordon V. Shirley, em particular, como Presidentes dos dois Grupos de Trabalho, anteriormente mencionados.


Igualmente, devo agradecer os três Vice-Presidentes da Comissão por seu tremendo e inestimável apoio à Presidência:  Embaixadora Maria Tamayo, Embaixador Denis Antoine e o Senhor Giovani Snidle.


Tampouco posso deixar de mencionar a contribuição da Secretaria-Geral e suas dependências especializadas que contribuíram durante o ano para os trabalhos da Comissão.  Cumpre registrar de forma especial o apoio constante e trabalho de destaque da Senhora Gillian Bristol, Secretaria de Comissão, e a colaboração sempre acertada do Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos.


Carmen Marina Gutiérrez Salazar


Representante Permanente da Nicarágua junto à OEA


Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica

24 de maio de 2005

ANEXO I

PROJETOS DE RESOLUÇÕES APROVADOS

PELA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

1. Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança (CP/CSH-672/05 rev. 3) (Aprovado em 3 e 23 de maio de 2005)

2. Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco) (CP/CSH-673/05 rev. 3) (Aprovado em 12 de maio de 2005)

3. As Américas como Zona Livre de Minas Terrestres Antipessoal (CP/CSH-674/05 rev. 4) (Aprovado em 9 de maio de 2005)

4. Apoio à Ação contra as Minas Antipessoal no Equador e no Peru (CP/CSH-679/05 rev. 2) (Aprovado em 3 de maio de 2005)

5. Apoio ao Programa de Ação Integral contra as Minas Antipessoal na América Central (CP/CSH-690/05 rev. 1) (Aprovado em 3 de maio de 2005)

6. As Américas como uma Região Livre de Armas Biológicas e Químicas (CP/CSH-689/04 rev. 2 corr. 1) (Aprovado em 6 de maio de 2005)

7. Proliferação e Tráfico Ilícito de Armas Pequenas e Armamento Leve em Todos os Seus Aspectos (CP/CSH-688/05 rev. 6) (Aprovado em 16 de maio de 2005)

8. A Educação para o Desarmamento e a Não-Proliferação (CP/CSH-699/05 rev. 2) (Aprovado em 10 de maio de 2005)

9. Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CP/CSH-682/05 rev. 1) (Aprovado em 9 de maio de 2005)

10. Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Total dos Testes Nucleares (CP/CSH-698/05 rev. 3) (Aprovado em 12 de maio de 2005)

11. Preocupações Especiais de Segurança dos Pequenos Estados Insulares (CP/CSH-709/05 rev. 2) (Aprovado em 16 de maio de 2005)

12. Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (CP/CSH-703/05 rev. 2) (Aprovado em 12 de maio de 2005)

13. Transparência e Fortalecimento da Confiança e da Segurança nas Américas (CP/CSH-693/05 rev. 1 corr. 1) (Aprovado em 9 de maio de 2005)

14. Redução de Desastres Naturais e Gestão de Riscos (CP/CSH-706/05 rev. 3) (Aprovado em 17 de maio de 2005)

15. Combate à Criminalidade Organizada Transnacional (CP/CSH-707/05 rev. 2) (Aprovado ad referendum em 19 de maio de 2005)

16. Controle e Segurança dos Sistemas Portáteis de Defesa Aérea (MANPADS) (CP/CSH-711/05 rev. 3) (Aprovado ad referendum em 19 de maio de 2005)

17. Enfrentar à Pobreza Extrema, a Iniqüidade e a Exclusão Social como forma de Fortalecer a Segurança Hemisférica (CP/CSH-712/05 rev. 3) (Aprovado em 19 de maio de 2005)

ANEXO II

RELAÇÃO JURÍDICO-INSTITUCIONAL ENTRE A OEA E A JID:

TEXTOS VISTOS PELA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA 

ATÉ 23 DE MAIO DE 2005

1.
Natureza


1.1
A Junta Interamericana de Defesa (doravante denominada “JID” ou “Junta”) é [um organismo especializado] [uma entidade] da Organização dos Estados Americanos (doravante denominada “OEA”), de acordo com [o Capítulo XVIII da] [o último parágrafo do artigo 53] da Carta da Organização.


1.2
A JID goza da mais ampla autonomia técnica para a prestação de assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e outros correlatos [semelhantes], mas leva em conta e cumpre as recomendações da Assembléia Geral da OEA, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores (doravante denominada “Reunião de Consulta”) e do Conselho Permanente da OEA, em suas respectivas áreas de competência.

1.3
A JID incorpora em sua estrutura e em suas operações os princípios da supervisão de civis, a subordinação das instituições militares à autoridade civil, em conformidade com o artigo 4 da Carta Democrática Interamericana, bem como os princípios da formação democrática de suas autoridades, a fim de assegurar coerência com os valores democráticos de seus Estados membros e sua participação em base de igualdade.

2.
Objetivo


2.1
O propósito principal da JID consiste em prestar à Organização dos Estados Americanos [e a seus Estados membros] serviços de assessoramento técnico, consultivo e educativo sobre temas relacionados com assuntos militares e de defesa no Hemisfério.

2.2 Na realização desses objetivos, a JID levará em conta as necessidades dos Estados menores, cujo nível de vulnerabilidade é maior frente às ameaças tradicionais e às novas ameaças, preocupações e outros desafios.


/[3.
Funções e limitações

3.1
A JID desempenhará as seguintes funções específicas:



a)
Prestar assessoramento técnico e serviços de consultoria em assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes] aos:




i.
Aos órgãos da OEA e às dependências da Secretaria-Geral, mediante solicitação;




ii.
Aos Estados membros da OEA, mediante solicitação e aprovação prévia da Assembléia Geral da OEA, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou do Conselho Permanente da OEA;




ii.bis
Aos Estados membros, mediante solicitação, sujeito às limitações estabelecidas na Seção 3.2



b)
Ministrar a oficiais militares e autoridades civis dos Estados membros da OEA, por intermédio do Colégio Interamericano de Defesa em Washington, D.C., cursos acadêmicos avançados sobre assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes], Sistema Interamericano e disciplinas conexas;



c)
Promover a interação e a cooperação entre funcionários civis e oficiais militares de alta patente dos Estados membros da OEA em questões relacionadas com assuntos militares e de defesa;

d)
Cooperar com a SG/OEA em seus programas de remoção de minas no Hemisfério;



e)
Prestar aos Estados membros da OEA assistência técnica na preparação de um manual de melhores práticas de identificação, recolhimento, gestão, segurança e destruição de estoques de armas pequenas e armamento leve;



f)
Prestar aos Estados membros da OEA assistência técnica na preparação de Documentos de Doutrina e Política Nacionais de Defesa (“Livros Brancos”).



g)
Manter para a Comissão de Segurança Hemisférica inventários atualizados de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança, tanto do Hemisfério quanto de outras regiões, bem como um banco de dados eletrônico de que constem as informações recolhidas nesses inventários, e preparar, mediante solicitação, estudos sobre essas medidas e diretrizes para a apresentação padronizada de relatórios sobre sua aplicação pelos Estados membros;



h)
Cooperar com outras organizações regionais e globais de natureza semelhante em assuntos técnicos que impliquem defesa e aspectos militares;

i)
Concluir outros mandatos que lhe possam ser atribuídos pela Assembléia Geral da OEA, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e o Conselho Permanente da OEA.


j)
Prestar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico e consultivo em atividades de ajuda e assistência humanitária em casos de desastres;

k)
Prestar aos Estados membros da OEA serviços de assessoramento técnico e consultivo em matéria de busca e resgate;

l) Cumprir outros mandatos de que for encarregada pela Assembléia Geral da OEA, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou pelo Conselho Permanente da OEA.]


/ [3.
Funções

A JID cumprirá as seguintes funções:

a)
Prestar serviços de assessoramento técnico, consultivo e educativo sobre temas relacionados com assuntos militares e de defesa no Hemisfério, entre outros:

i.
Ação integral contra minas no Hemisfério, incluindo cooperação com a Secretaria-Geral da OEA;

ii. 
Gestão, segurança e destruição de arsenais de armas;

iii.
Estudos de Doutrina e Políticas de Defesa Nacional (“Livros Brancos”);

iv.
Inventários de medidas de fortalecimento da confiança e da segurança;

v.
Ajuda e assistência humanitária em casos de desastres; e

vi.
Busca e resgate.

b)
Ministrar a oficiais militares e autoridades civis dos Estados membros da OEA, por intermédio do Colégio Interamericano de Defesa em Washington, D.C., cursos acadêmicos avançados sobre assuntos militares, de defesa e correlatos [semelhantes], Sistema Interamericano e disciplinas conexas.

c)
Promover a interação e a cooperação entre funcionários civis e oficiais militares de alta patente dos Estados membros da OEA em questões relacionadas com assuntos militares e de defesa;

d)
Cooperar com outras organizações regionais e globais de natureza semelhante em assuntos técnicos que impliquem defesa e aspectos militares.

e)
Concluir outros mandatos que lhe possam ser atribuídos pela Assembléia Geral da OEA, a Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e o Conselho Permanente da OEA.]


/ [3.
Funções e limitações

3.1
A JID cumprirá as seguintes funções específicas:



a)
Prestar serviços de assessoramento técnico, consultivo e educativo em temas relacionados com assuntos militares e de defesa aos órgãos da OEA, às dependências da Secretaria-Geral e aos Estados membros que o solicitarem.]
*São suprimidos os parágrafos (i) e (ii)


/ [3.
Funções e limitações

3.1
A JID cumprirá as seguintes funções específicas:



a)
Prestar serviços de assessoramento técnico, consultivo e educativo em temas relacionados com assuntos militares e de defesa a: 

(i)
Órgãos da OEA e dependências da Secretaria-Geral que o solicitarem; e

(ii)
Estados membros da OEA, a seu pedido e com a prévia aprovação da Assembléia Geral da OEA, da Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores ou do Conselho Permanente da OEA.]

ANEXO III

INTERVENÇÃO DA DELEGAÇÃO DO PANAMÁ PERANTE A

COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA (CSH), COM RELAÇÃO AO

PROJETO DE RESOLUÇÃO “PREOCUPAÇÕES ESPECIAIS DE

SEGURANÇA DOS PEQUENOS ESTADOS INSULARES DO CARIBE”

(CP/CSH-709/05 rev.2, aprovado pela CSH em 16 de maio de 2005)


Senhora Presidente, gostaria de inicialmente agradecer à Presidência da Comissão de Segurança Hemisférica a inclusão da resolução sobre preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe entre os temas a serem por ela considerados.


Havendo esta Delegação, no entanto, mantido entendimentos com a ilustre Representação de São Vicente e Granadinas, delegação que apresentou a referida resolução, desejamos apresentar a declaração que se segue, para que fique registrada nas atas da Comissão.


Senhora Presidente, tenho instruções de nossa Delegação para manifestar nossa discordância quanto à última linha do terceiro parágrafo do preâmbulo da resolução aprovada que diz: “...ou outras vias de comunicação marítima no Hemisfério”.  Isso não significa que estejamos em desacordo com o restante desse parágrafo, nem com o propósito da resolução em si, com o qual concordamos em muitos aspectos. 


Oferecemos na realidade uma alternativa em discussões informais, cujo teor expomos a seguir, salientando que não foi ela objeto de consenso. Apesar disso, gostaríamos de apresentá-la:


TENDO PRESENTE que os pequenos Estados insulares preocupam-se profundamente com as ameaças a suas economias e ao seu entorno marítimo, no caso de que uma embarcação que transporte materiais potencialmente perigosos, entre eles petróleo, materiais radioativos e resíduos tóxicos, sofra um acidente ou seja objeto de um ataque terrorista ao transitar pelo Mar do Caribe ou outras vias de comunicação marítima sem prejuízo aos fluxos comerciais. (Proposta do Panamá.)


Nosso ponto de vista se baseia nos resultados da participação da República do Panamá na Conferência de Viena, de julho de 2003, sobre Segurança no Transporte de Materiais Radioativos, organizada pelo Conselho de Governadores da Agência Internacional de Energia Atômica. Essa Conferência, Senhora Presidente, deu origem a um Plano de Ação sobre a Segurança no Transporte de Materiais Radioativos e constitui, no parecer do governo panamenho, a referência mais importante adotada pela comunidade internacional sobre essa matéria, não podendo, por conseguinte, ser ignorada.


Senhora Presidente, para um país como o Panamá não podem passar despercebidas as preocupações especiais de segurança dos países irmãos do Caribe. O litoral caribenho do Panamá abriga mais de trezentas pequenas ilhas onde se desenvolve intensamente o turismo.


Lembro com satisfação que boa parte da força de trabalho que construiu o Canal do Panamá foi proveniente da Jamaica, Grenada, Barbados e Trinidad e Tobago, entre outras nações caribenhas.  As famílias de trabalhadores antilhanas, uma vez assentadas na jovem República do Panamá, vieram a constituir ao longo do tempo o rico e forte mosaico cultural que é hoje a base medular da sociedade do Panamá.


Por estas e outras razões históricas, o Panamá se fez membro efetivo da Associação de Estados do Caribe (AEC), cuja Secretaria se encontra em Trinidad e Tobago, nosso país irmão caribenho. Preparamo-nos para ser os anfitriões da Quarta Cúpula de Chefes de Estado e de Governo da AEC, a ser realizada de 26 a 29 de julho próximo, e esperamos que seus resultados revertam em benefício da nossa sub-região do Caribe.

Agradecemos a paciência com que nos distinguiu, Senhora Presidente, bem como a disposição desta Comissão em compreender a posição da República do Panamá sobre o assunto.



ANEXO IV


CONSELHO PERMANENTE DA
OEA/Ser. G


ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
CP/CSH-718/05



25 maio 2005


COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA
Original: inglês

RECOMENDAÇÕES DA COMISSÃO DE SEGURANÇA HEMISFÉRICA

SOBRE A REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS E GESTÃO DO RISCO

(Apresentado ao Conselho Permanente em 25 de maio de 2005)

RECOMENDAÇÕES PARA HARMONIZAR O TRABALHO DA OEA

SOBRE A REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS E GESTÃO DO RISCO

(Aprovado pelo Grupo de Trabalho em sua reunião de 21 de abril de 2005)

Objetivo do Grupo de Trabalho

O Grupo de Trabalho recebeu a tarefa de reexaminar a Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, o FONDEM e a CIRDN, a fim de desenvolver uma abordagem harmonizada para o tratamento dispensado pela OEA à questão dos desastres naturais.
/
Órgãos envolvidos em desastres naturais


Para se avaliar plenamente a função, o impacto e o valor destes três instrumentos é necessário examinar todas as maneiras como a OEA atua com relação aos desastres naturais.  E constatamos que existem diversos atores dentro da OEA que tratam dessa questão:

i. a Comissão de Segurança Hemisférica (CSH),

ii. a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN),

iii. a Comissão Interamericana para Situações de Emergência (CISE) do FONDEM, 

iv. a Comissão Interamericana sobre Desenvolvimento Sustentável do CIDI, a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI) e o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (OSDE) da Secretaria-Geral,

v. a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS),

vi. a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD); e

vii. o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)


Ademais, verificamos que, dentro do Sistema Interamericano, o Banco Interamericano de Desenvolvimento também desempenha um papel nas questões de desastres naturais nas Américas e, além disso, as Nações Unidas, por meio de suas subsidiárias, entre as quais o Escritório das Nações Unidas para a Coordenação de Assuntos Humanitário (OCHA), a Estratégia Interamericana para a Redução de Desastres (ISDR), o PNUD, a UNICEF, a Organização Mundial da Saúde (OMS), e o Banco Mundial também desempenham funções.


Cada Estado também tem seus próprios mecanismos, que estão vinculados a mecanismos sub-regionais, como a Agência Caribenha de Resposta a Situações de Emergência (CDERA), o Centro Centro-Americano para a Prevenção de Desastres Naturais (CEPREDENAC), a Comissão Andina para a Prevenção de Desastres e Assistência (CAPRADE) e a Agência Federal de Gestão de Emergência (FEMA) dos Estados Unidos.

Relacionamento atual entre estes órgãos

Enquanto a CIRDN é um órgão permanente, a CISE, não obstante seu estabelecimento, só é ativada em situações de emergência para examinar solicitações de assistência.  Todavia, o escopo operacional da CISE cobre todas as emergências, inclusive aquelas relacionadas com desastres naturais, enquanto o enfoque da CIRDN se limita apenas a esses desastres, tendo sido estabelecida como o principal fórum da OEA para assuntos relativos a desastres naturais.


Existe, porém, sobreposição nessa área operacional – desastres naturais – como se depreende dos detalhes do Estatuto do FONDEM e o do Estatuto da CIRDN.


Os membros da CIRDN e da CISE também têm o mesmo núcleo básico de membros:  o Presidente do Conselho Permanente, o Secretário-Geral, o Diretor da OPAS, o Presidente do BID e o Presidente do CIDI.  A CIRDN tem também como membros o Secretário-Geral Adjunto da OEA, o Secretário-Geral do Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH), o Diretor-Geral do Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA) e o Diretor-Geral da Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD).  No âmbito da CIRDN e do FONDEM, o Secretário-Geral da OEA pode convidar outros órgãos para participar, inclusive as Nações Unidas, o Banco Mundial, o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, a FUPAD, o BID, a CDERA e a CEPREDENAC.  O Secretário-Geral atua como Presidente da CIRDN e está encarregado da gestão do FONDEM.


Como a CIRDN e o FONDEM/CISE compartilham membros e algumas funções, surge a questão da praticidade, economia de recursos e coordenação eficaz.


Houve muita deliberação para o estabelecimento da CIRDN e do FONDEM.  O detalhamento em seus respectivos Estatuto deixa isso claro.  E ambos têm sido de certa forma bem-sucedidos:  a CIRDN concluiu uma importante tarefa com o desenvolvimento do Plano Estratégico Interamericano para Desastres Naturais.  No âmbito do FONDEM, ao longo dos anos houve desembolso de dinheiro para prestar assistência aos Estados membros que sofreram os efeitos devastadores dos desastres naturais.


Entretanto, existem dificuldades em sua operação e talvez seus objetivos possam ser atingidos com mais eficiência.


Da mesma forma, o Comitê Interamericano de Assistência para Situações de Emergência mencionado na Convenção tem um papel a desempenhar na coordenação da assistência prestada pelos Estados membros em caso de desastres.  Até a data, este Comitê não foi utilizado porque nenhum Estado membro que sofreu um desastre invocou a Convenção.  Cabe ressaltar que a Convenção não alude à integração do Comitê, mas sim ao seu Presidente, e que perguntas sobre o seu funcionamento logicamente sugeririam uma composição e um modus operandi semelhantes aos da CIRDN e da CISE.


Ao mesmo tempo, observamos que os outros órgãos interamericanos também trabalham de forma bem-sucedida em situações de desastres naturais em suas respectivas áreas de competência.


Não obstante o trabalho louvável do Sistema Interamericano, do ponto de vista hemisférico existe uma certa desconexão na maneira como a questão dos desastres naturais é tratada.  Para a Comissão de Segurança Hemisférica cumprir a função recentemente atribuída a ela de coordenação da cooperação entre os órgãos, agências e mecanismos da Organização relacionados com os diversos aspectos da defesa e segurança no Hemisfério (Declaração sobre Segurança nas Américas, parágrafo 43), ela terá que incluir os desastres naturais e considerá-los sob uma perspectiva comum.  Deve haver uma política, uma abordagem, um objetivo.


Também devemos levar em conta a natureza comum dos fenômenos dos desastres naturais e aplicar com eficácia e eficiência os escassos recursos financeiros de nossa filiação; colaborar com os programas e esforços já em funcionamento e andamento nos níveis nacional e sub-regional; e harmonizar a nossa capacidade institucional e perícia.  Para fazê-lo, propõe-se o seguinte:

1. Harmonizar a CIRDN e o FONDEM: requer exame dos objetivos e estatutos de ambos para se assegurar que todas as áreas sejam incluídas em uma estrutura/mecanismo nova ou revista, o melhor de ambos seja incluído e melhorias sejam alcançadas (por exemplo, os US$25.000 mencionados no Estatuto do FONDEM devem ser aumentados e devem ser alocados recursos no orçamento-programa, a filiação deve ser no nível institucional, que não é constituído dos chefes das entidades, mas antes pelas próprias entidades).

2. Supervisão por parte da Comissão de Segurança Hemisférica ou por meio de seu Presidente.

3. A Secretaria Técnica para o novo órgão deveria ser o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente (ODSMA).

4. Colaboração mais estreita entre o novo órgão e o ODSMA com outros órgãos interamericanos.

5. O novo órgão atuaria sempre em colaboração com os órgãos nacionais e sub-regionais de emergência-desastre, por meio das Missões Permanentes junto à OEA.

6. Fases de ação a serem incluídas na metodologia para o novo órgão: I. Prevenção, redução-sustentabilidade-mitigação; II. Recuperação-alívio rápido-avaliação-reconstrução.

7. Incluir essas metas em um único projeto de resolução que trate da redução de desastres naturais e de outras emergências referentes a desastres a ser considerado pela Assembléia Geral em junho de 2005, o que acarretaria para o Conselho Permanente (Comissão de Segurança Hemisférica) a tarefa de implementá-la no ano seguinte – de junho de 2005 a maio de 2006.


Com respeito à Convenção Interamericana para Facilitar a Assistência em Caso de Desastres, o Presidente propõe que o Grupo de Trabalho recomende o seguinte:

1. Que a Convenção não seja emendada nem se desenvolva qualquer protocolo, uma vez que a Convenção tem autonomia e é satisfatória para a consecução de seus objetivos.

2. Que os Estados membros sejam instados a considerar a Convenção e assiná-la, ratificá-la ou a ela aderir, conforme o caso.

3. Que esta última recomendação seja incluída no único projeto de resolução sobre o assunto mais amplo de desastres naturais e outras emergências referentes a desastres para ser considerado pela Assembléia Geral em seu próximo período de sessões ordinárias em junho de 2005.

RECOMENDAÇÕES SOBRE REDUÇÃO DE DESASTRES NATURAIS
PREPARADAS PARA A ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS
E SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS
(Aprovado pelo Grupo de Trabalho Ad Hoc em 22 de março de 2005)
I.
INTRODUÇÃO

Em sua reunião realizada em 27 de outubro de 2004, a Comissão de Segurança Hemisférica criou um grupo de trabalho ad hoc para formular recomendações sobre redução de desastres naturais para a Organização e seus órgãos subsidiários.  Nessa reunião quatro Estados membros – Bahamas, Grenada, Haiti e Jamaica - fizeram exposições sobre as experiências e os resultados apreendidos da estação de furacões de 2004.  O Grupo de Trabalho recebeu instruções para compilar suas recomendações e para procurar contribuições adicionais de outros Estados membros que tivessem vivido experiências similares, especialmente a Argentina com sua Iniciativa dos Capacetes Brancos.

Na preparação das recomendações, por conseguinte, foram realizadas consultas com outras Missões Permanentes junto à OEA e, para assegurar que o processo fosse completo, foram também consultados o Presidente da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI), a Secretaria Executiva de Desenvolvimento Integral (SEDI), o Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente da Secretaria-Geral (OSDE), a Comissão Interamericana de Redução de Desastres Naturais (CIRDN), a Junta e o Colégio Interamericanos de Defesa (JID e CID), a Fundação Pan-Americana de Desenvolvimento (FUPAD) e a Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS).
II.
RecomendaÇÕES PARA A ORGANIZAÇÃO E SEUS ÓRGÃOS SUBSIDIÁRIOS

O âmbito do estudo realizado por este Grupo de Trabalho Ad Hoc limitou-se aos furacões e, portanto, essas recomendações focalizam os aspectos de prevenção, redução e recuperação nesse contexto somente, embora possam ser passíveis de aplicação a outros desastres naturais, tais como terremotos, enchentes e deslizamentos de terra.

A.
Lições aprendidas:

A principal lição aprendida das experiências com desastres naturais é que é necessário afastar-se de um modelo que focaliza principalmente a assistência a áreas afetadas por desastres e sua recuperação, e adotar um modelo de gestão sistemática do risco que abranja a identificação e a redução e a transferência do risco.

A identificação do risco implica a coleta, a análise e o mapeamento de dados sobre desastres; a avaliação do risco de vulnerabilidade e avaliações após a ocorrência do desastre, que possibilitem projeções do risco de desastres relacionados com áreas geográficas específicas.

A redução do risco implica a elaboração, revisão e aperfeiçoamento das normas pertinentes de construção, formulação de programas de proteção ambiental, planejamento do uso da terra e revisão das práticas de gestão de recursos.

A transferência do risco refere-se ao planejamento de esquemas adequados de seguro e resseguro e pode implicar a criação de um fundo de reserva que fortaleça a capacidade econômica e financeira.

Além destas observações gerais, apresenta-se a seguir uma lista de áreas específicas em que há necessidade de ação de acordo com o conceito global de gestão de risco:
i. Preparação e recuperação após desastres:  A preparação é essencial para antecipar os prejuízos provenientes de perdas que não possam ser evitadas e a demanda de recursos para recuperação.
ii. Áreas de alto risco:  Áreas propensas a enchentes, deslizamentos de terra, erosão, etc.  devem ser utilizadas para fins não-essenciais, como parques e áreas de reflorestamento.  Devem ser implementadas restrições de zoneamento para o uso apropriado da terra, a fim de prevenir o uso pelo governo e por indivíduos para a construção de edifícios.  Medidas protetoras, tal como muros de retenção, poderão ser aplicadas quando justificado.
iii. Códigos de construção:  A atualização, aperfeiçoamento e aplicação dos códigos de construção reduzem o risco de dano e o próprio dano.  Isso, por outro lado, reduz o número de pessoas sem teto durante e após um furacão, a demanda de abrigos públicos e de serviços e provisões nos abrigos, bem como o risco de que pessoas sejam feridas.
iv. Erosão do solo:  Todo desenvolvimento costeiro deve respeitar distâncias apropriadas do mar.  Onde houver necessidade de proteção, quebra-mares e outras medidas de não-mitigação devem ser utilizados antes da estação de furacões para prevenir a erosão e os danos à infra-estrutura e habitações.
v. Infra-estrutura essencial:  Sistemas de abastecimento de água e de esgoto, hospitais, estradas e aeroportos, redes de telecomunicação e elétricas precisam ser mais resistentes ao impacto de desastres naturais, uma vez que a recuperação após desastres depende, em grande medida, do funcionamento adequado desta infra-estrutura.  Antes da chegada do furacão, podem ser tomadas medidas preventivas especiais, como o asseguramento de instalações e a redução do fluxo de energia da rede elétrica, a fim de permitir o restabelecimento mais rápido de todos os serviços após o desastre.
vi. Alerta e evacuação antecipadas:  Devem ser estabelecidos sistemas de alerta.  Os habitantes de áreas propensas a enchentes e de áreas de alto risco devem participar diretamente do monitoramento e alerta da população local, com vistas ao encaminhamento para abrigos antes da chegada do furacão.
vii. Instalações para abrigo:  As escolas podem não ser a melhor solução como abrigos em casos de furacão, por diversas razões.  Portanto, outras instalações devem ser encontradas e adequadamente equipadas, dispensando-se especial atenção às instalações sanitárias de uso intenso.  Essas instalações poderiam ser usadas para estocagem de alimentos nos meses em que não há furacões.
viii. Mecanismos de maior conscientização pública, redução, assistência e recuperação:

Como exemplos desses mecanismos salientam-se:
a)
armazenamento de material de assistência, principalmente em Honduras, pelo Escritório de Assistência a Desastres da Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID/OFDA), que pode ser utilizado no caso de desastres na região;
b)
a análise periódica do clima do Sistema Meso-Americano de Alerta Antecipada para a Segurança Alimentar (MFEWS), estudos sobre repercussões na disponibilidade de alimentos por intermédio de organizações associadas, incluindo a NASA, NOAA e USGIS e a rede de atores da MFEWS relacionada com a segurança alimentar, especificamente a coleta e intercâmbio de informação;
c)
o programa japonês de armazenamento de material de assistência em várias partes do mundo para distribuição rápida nas épocas em que seja necessário;
d)
criação de sistemas de alta tecnologia que possam ser protegidos para uso na redução das lacunas provocadas por desastres (ensino a distância nos casos em que as escolas ou as comunidades sofram danos, arquivo de propriedades pessoais tais como títulos de terra e empresas);
e)
colaboração com o setor educacional na conscientização do público e na participação do público em campanhas de conscientização de desastres e de resposta a eles, bem como no ajustamento do currículo de temas de gestão de desastres; e
f)
colaboração direta com setores econômicos e sociais (Western Hemisphere Transportation Initiative, Latin American Network of Social Funds, por exemplo), a fim de incluir temas relacionados com a redução do impacto de desastres em agendas políticas e programáticas.

B.
Recomendações para a Organização dos Estados Americanos e seus órgãos subsidiários

Seguem-se recomendações amplas que em geral constituiriam uma abordagem organizacional unificada que se ocuparia de todos os desastres naturais, inclusive furacões e redução da vulnerabilidade a todos os tipos de desastres naturais.
1. Aperfeiçoar o trabalho já realizado em áreas afetadas como Grenada e o Haiti pela Organização e seus órgãos subsidiários, tais como a CEPCIDI,  a CIRDN, a JID, o CID, a OPAS, a FUPAD, o OSDE, a SEDI, a  Agência Interamericana de Cooperação e Desenvolvimento (AICD) e o Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA).
2. Revisar o Estatuto do Fundo Interamericano de Assistência para Situações de Emergência (FONDEM) e da Comissão Interamericana para Assistência em Situações de Emergência, a fim de melhorar e aperfeiçoar estes e outros mecanismos nacionais, sub-regionais, regionais e hemisféricos correlatos.  Devem-se também definir meios para de maneira realista implementar as propostas e mandatos resultantes.
3. Transformar o amplo Plano Estratégico Interamericano de Política de Redução de Vulnerabilidade, Gestão de Riscos e Resposta a Desastres (IASP) desenvolvido pela CIRDN em metas quantificáveis a fim de:
i. reduzir o custo do impacto do desastre;
ii. reduzir o número de pessoas afetadas pelo desastre; e
iii. atingir essas metas em prazos especificados.
4. Levar em consideração a Iniciativa dos Capacetes Brancos, em especial o Fundo OEA/BID/Capacetes Brancos, como um dos instrumentos disponíveis na OEA para atender a situações de emergência provocadas por desastres naturais.
5. Convocar uma reunião de peritos para o intercâmbio de experiências e métodos de análise da vulnerabilidade e do risco, bem como do custo e benefício do investimento na redução de riscos naturais.  Participariam da reunião peritos ligados a organismos regionais, sub-regionais e nacionais de preparação para desastres, tais como a CIDA, FEMA, o OFDA, a CDERA, a CAPRADE e o CEPREDENAC, instituições regionais e sub-regionais, outros peritos indicados pelos Estados membros do Hemisfério e peritos internacionais.
6. Beneficiar-se das experiências e melhores práticas nacionais, regionais e internacionais para propor e aplicar um índice de vulnerabilidade com relação a assistência para recuperação (inclusive redução/alívio da dívida e financiamento preferencial de programas) e investimento em redução de desastres.
7. Incentivar as instituições financeiras internacionais a financiarem programas multinacionais de gestão de risco focalizando cada uma das suas três áreas principais: identificação, redução e transferência.  Essa assistência poderá incluir um programa de um ano de coleta, análise e avaliação dos níveis de risco em todo o Hemisfério; um estudo do custo da redução e transferência do risco em comparação com o custo estimado de nada fazer; bem como a elaboração de programas de intervenção.
8. Desenvolver uma metodologia de financiamento voltada especialmente para prevenção, reconstrução e recuperação em casos de desastres naturais.  Esse programa é crítico para que a OEA possa cumprir seu mandato de desenvolvimento de recursos humanos.
9. Incorporar o conceito de segurança em situações de desastres aos planos de desenvolvimento urbanos e rurais.
10. Fortalecer as autoridades governamentais locais para a melhor condução de situações socioeconômicas.
11. Incentivar o setor privado – setores social e econômico – no planejamento e implementação, mediante maior patrocínio pelas empresas e maior responsabilidade social das empresas.
12. Aumentar a consciência social e a educação por meio da mídia, a fim de assegurar que o público esteja ciente dos métodos de prevenção e mitigação, dos procedimentos de preparação e de ações ou procedimentos a seguir durante ou após desastres.  Isto deveria ser feito por intermédio de todos os meios de informação públicos,  instituições de ensino como a University of the West Indies, órgãos científicos e a Iniciativa dos Capacetes Brancos.
13. Enfocar o desenvolvimento de capacidades e medidas de preparação e resposta na administração pública, organizações privadas e ONGs individualmente e em colaboração, a fim de fazer face a riscos existentes e potenciais.
14. Estabelecer um grupo de trabalho conjunto da Comissão de Segurança Hemisférica e da Comissão Executiva Permanente do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CEPCIDI) que seria encarregado de examinar a implementação destas recomendações e propor ação de acompanhamento adicional.

As seguintes recomendações de ação por parte da Organização e seus órgãos subsidiários são apresentadas para o caso particular do Haiti, a fim de prestar assistência a esse país na recuperação de eventos tais como a recente devastação e as perdas associadas com o furacão Ivan:
1. Continuar a apoiar o processo de democratização do Haiti, de modo a propiciar estruturas coerentes locais e nacionais e, por conseguinte, a efetiva gestão do país.
2. Participar de esforços de reconstrução após desastres naturais no Haiti, especialmente dos empreendidos pela Alta Comissão de Reconstrução de Gonaïves, de maneira que o Haiti possa se beneficiar do conhecimento especializado do Escritório de Desenvolvimento Sustentável e Meio Ambiente da Secretaria-Geral da OEA.
3. Prestar apoio a programas de emergência relacionados com desastres naturais no Haiti, incluindo o programa conjunto do Governo do Haiti e das Nações Unidas, de assistência em casos de emergência, Flash Appeal, bem como a atividades de acompanhamento.
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Washington, D. C.

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL

CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES

DA REUNIÃO DE PERITOS GOVERNAMENTAIS PARA CONSIDERAR

A CONVENIÊNCIA  DE ELABORAR UM PLANO DE AÇÃO CONTRA

A CRIMINALIDADE ORGANIZADA TRANSNACIONAL


Os Peritos Governamentais reunidos para considerar a conveniência de elaborar um Plano de Ação contra a Criminalidade Organizada Transnacional, no âmbito da Comissão de Segurança Hemisférica, em 18 e 19 de abril de 2005, em cumprimento do disposto pela Assembléia Geral, em sua resolução AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) e nas Conclusões e Recomendações da Quinta Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA-V), em Washington, D.C., decidiram o seguinte:

1.
É aconselhável elaborar um Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional (Plano de Ação).  O Plano de Ação deveria promover a mais ampla coordenação do trabalho dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização dos Estados Americanos na luta contra a criminalidade organizada transnacional. 

2.
O Plano de Ação deveria refletir a abordagem multidimensional à segurança hemisférica adotada na Declaração de Bridgetown:  Abordam Multidimensional à Segurança Hemisférica (2002) e na Declaração sobre Segurança nas Américas (2003).

3.
Os componentes do Plano de Ação deveriam incluir:

i.
medidas para coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros, levando em conta o parágrafo 4;

ii.
estrutura jurídica e promoção do desenvolvimento legislativo e normativo, tal como descrito no parágrafo 5; e

iii.
melhoramento das capacidades nacionais e fortalecimento da cooperação hemisférica, tal como descrito no parágrafo 6.

4.
As medidas para a coordenação ampla e eficaz no âmbito da Organização e apoio a Estados membros deveria ter uma dimensão política e outra técnica.

a)
A dimensão política deveria consistir de uma comissão especial conjunta do Conselho Permanente, constituída pela Comissão de Segurança Hemisférica e pela Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos, dado o seguimento que esta última proporciona à Reunião de Ministros da Justiça ou de Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas (REMJA), e com a participação de peritos governamentais para elaborar o Plano de Ação e dar seguimento a seu cumprimento.  A Assembléia Geral deveria solicitar ao Conselho Permanente que estabeleça essa comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria ser apresentado à consideração da Sexta REMJA, a fim de ser adotado pela Assembléia Geral, em seu Trigésimo Sexto Período Ordinário de Sessões.  Os trabalhos de cooperação nesta matéria poderiam ser iniciados a partir da criação da comissão especial conjunta.  O Plano de Ação deveria concentrar-se em dar cumprimento à Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional (Convenção de Palermo) e seus protocolos, com base no trabalho e utilizando a experiência dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos da Organização que atualmente se  ocupam do tema.

b)
O Secretário-Geral deveria supervisionar a dimensão técnica desses esforços de coordenação prestando apoio à comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria também deveria convocar reuniões mensais ou bimensais das unidades pertinentes da Secretaria-Geral, como o Departamento de Segurança Multidimensional, o Departamento de Assuntos e Serviços Jurídicos e a Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres, e informaria periodicamente a comissão especial conjunta.  O Secretário-Geral deveria coordenar os esforços dos órgãos, organismos, entidades e mecanismos que atualmente se ocupam do tema, a fim de evitar duplicação de esforços e maximizar os recursos institucionais.  Os esforços do Secretário-Geral neste sentido deveriam começar assim que a Assembléia Geral decidir criar a comissão especial conjunta.

5.
A Convenção de Palermo e seus três protocolos
/ deveriam continuar servindo de âmbito para fortalecer a cooperação  internacional na luta contra a criminalidade organizada transnacional.  Deveriam ser promovidas medidas para facilitar o desenvolvimento legislativo dos Estados membros.  Esforços empreendidos nas Nações Unidas para combater a criminalidade organizada transnacional não devem ser duplicados no nível hemisférico.

6.
O Plano de Ação deveria incluir um apelo à implementação da Convenção de Palermo e à utilização dos mecanismos hemisféricos existentes para prevenir, investigar e processar a criminalidade organizada transnacional.  Medidas para fortalecer a cooperação regional e sub-regional entre Estados membros deveriam incluir, inter alia, acordos bilaterais, assistência jurídica mútua, recuperação e/ou divisão de bens, mecanismos de cooperação institucional, assistência técnica, intercâmbio de informação, divulgação de melhores práticas, transferência de tecnologia, capacitação, técnicas especiais de investigação e fortalecimento da confiança.
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DIRETRIZES DA OEA SOBRE CONTROLE E SEGURANÇA

DOS SISTEMAS PORTÁTEIS DE DEFESA AÉREA (MANPADS)

(Apresentadas pela Comissão de Segurança Hemisférica

ao Conselho Permanente, em 25 de maio de 2005)

DIRETRIZES DA OEA SOBRE CONTROLES E SEGURANÇA

DE SISTEMAS PORTÁTEIS DE DEFESA AÉREA (MANPADS)

(Apresentadas pela Comissão de Segurança Hemisférica

ao Conselho Permanente, em 25 de maio de 2005)


A Organização da Aviação Civil Internacional (OACI) ressaltou a ameaça à aviação civil representada por MANPADS ao instar os Estados a assegurar que estejam tomando todas as medidas necessárias para proteger seus cidadãos e o transporte aéreo.  Os MANPADS nas mãos erradas constituem uma grave ameaça para a aviação civil internacional.  Dedicados a reforçar os esforços conjuntos para combater ameaças terroristas contra o transporte de massa e enfrentar a ameaça representada pela aquisição e uso de sistemas portáteis de defesa aérea (MANPADS) contra a aviação internacional, os Estados membros da OEA decidiram aderir às seguintes diretrizes para controle de exportação e segurança de MANPADS.

1.
Âmbito


Os MANPADS são definidos como: sistemas de mísseis terra-ar projetados para serem portáteis e disparados por um único indivíduo ou indivíduos.


Os MANPADS regidos por estas diretrizes referem-se a sistemas completos, componentes, peças, modelos, sistemas de treinamento, simuladores, para qualquer finalidade, por qualquer meio, incluindo exportação, venda, doação, empréstimo, acordo de co-produção ou licença para produção autorizados (doravante, “exportação”).  O âmbito das normas de controle aplica-se à pesquisa, desenho, desenvolvimento, engenharia, fabricação, produção, montagem, teste, conserto, manutenção, revisão, modificação, atualização, modernização, operação, uso, substituição ou recondicionamento, desmilitarização e destruição de MANPADS; dados técnicos, software, assistência técnica, demonstração e treinamento associados com essas funções; e transporte seguro e armazenagem.  Este âmbito de acordo com a legislação interna também pode referir-se a investimento, comercialização, propaganda comercial e outras atividades relacionadas.


Qualquer atividade relacionada com MANPADS no território de um Estado membro da OEA está sujeita a legislação e regulamentação internas.

2.
Controle e segurança no armazenamento


Medidas nacionais destinadas a alcançar o controle e a segurança requeridas incluem, porém não exclusivamente, o seguinte conjunto de práticas, ou outras que alcançarão níveis equiparáveis de proteção e responsabilização:


-
No recebimento de MANPADS, verificação por escrito de recibo de remessas de MANPADS.


-
Inventário por número de série das remessas iniciais de todos os mecanismos de disparo e mísseis transferidos, se fisicamente possível; e manutenção de registros escritos dos inventários.


-
Inventário físico de todos os MANPADS sujeitos a transferência, pelo menos uma vez por mês; conta por número de série para componentes de MANPADS gastos ou danificados em tempo de paz.


-
Assegurar que as condições de armazenamento sejam suficientes para fornecer os mais altos padrões de segurança e controle de acesso.  Isso pode incluir:

· Quando o desenho dos MANPADS permitir, armazenamento de mísseis e mecanismos de disparo em locais suficientemente separados para que a violação da segurança em um dos locais não coloque o outro em risco.

· Garantia de vigilância contínua (24 horas por dia).

· Estabelecimento de salvaguardas de modo que a entrada nos locais de armazenamento requeira a presença de pelo menos duas pessoas autorizadas.


-
Transportar os MANPADS dentro dos mais altos padrões e práticas para a salvaguarda de munições sensíveis em trânsito.  Quando possível, transportar mísseis e mecanismos de disparo em contêineres separados.


-
Quando aplicável, reunir e montar os componentes principais – normalmente, o gripstock e o míssil em um tubo de lançamento - somente no caso de hostilidade ou iminência de hostilidade; para disparos como parte de treinamento regularmente programado, ou para teste de lotes, casos em que somente a munição que se pretende disparar será retirada do armazenamento e montada; quando os sistemas forem distribuídos como parte da defesa de instalações ou locais de alta prioridade; e em quaisquer outras circunstâncias que possam ser decididas entre os Estados que recebem e transferem.


-
O acesso ao equipamento e a todas as informações classificadas será limitado ao pessoal militar e civil do Estado destinatário que tenham a autorização em nível de segurança apropriado e que tenham a necessidade estabelecida de conhecer as informações a fim de desempenhar seus deveres.  As informações liberadas serão limitadas ao estritamente necessário para o desempenho de responsabilidades atribuídas e, quando for o caso, serão somente orais e visuais.


-
Adotar práticas prudentes de gestão de arsenal que incluam a eliminação ou destruição eficaz e segura de estoques de MANPADS que sejam ou se tornem excessivos para as necessidades internas, conforme determinado por cada Estado membro.

3.
Transferências


Todas as transferências de MANPADS serão realizadas em conformidade com as disposições da Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA).  Além disso, são relevantes as seguintes práticas complementares:


-
As decisões de permitir as exportações de MANPADS serão tomadas no Estado exportador por autoridades competentes em nível superior de políticas e somente com relação a Estados estrangeiros ou agentes especificamente autorizados a atuarem em nome de um Estado depois da apresentação de um Certificado de Usuário Final (EUC) oficial reconhecido pelo Estado destinatário.


-
Autorizações gerais não são aplicáveis para exportações de MANPADS; cada transferência é objeto de uma decisão de licença individual.


-
Os Estados exportadores não utilizam agentes ou serviços de intermediação não-governamentais ao transferir MANPADS, a menos que especificamente autorizados em nome do Estado.


-
A fim de autorizar exportações de MANPADS, os Estados exportadores e os Estados importadores levarão em conta:

· A necessidade de proteção contra o potencial desvio ou abuso nos Estados;

· A necessidade de assegurar medidas apropriadas de proteção contra retransferências não autorizadas, perda, roubo e desvio; e

· A necessidade de assegurar a organização adequada e eficaz da segurança física para a proteção de propriedades, instalações, ativos e estoques militares.


-
Antes de autorizar exportações de MANPADS, o Estado exportador deve assegurar-se das garantias do Estado destinatário de:

· não reexportar MANPADS a não ser com o prévio consentimento do Estado exportador;

· dispor da segurança requerida para o material e as informações classificadas em conformidade com os acordos bilaterais aplicáveis, para prevenir acesso ou compromisso não-autorizado;

· informar prontamente o Estado exportador sobre qualquer caso de prejuízo, uso não-autorizado, perda ou roubo de qualquer material de MANPADS.

-
Além disso, o Estado exportador deve estar satisfeito com a disposição e capacidade do Estado destinatário para implementar medidas efetivas de armazenamento, manuseio, transporte e uso seguro de material de MANPADS e eliminação ou destruição de estoques excessivos para prevenir acesso e uso não-autorizado.  Os procedimentos internos do Estado destinatário elaborados para implementar a segurança requerida incluem, não de forma exclusiva, o conjunto acima de práticas mencionadas na seção 2, e outras que propiciem níveis comparáveis de proteção e responsabilidade.
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�.	Distribuição de mandatos 2004-2005 (aprovado pelo Conselho Permanente em 5 de agosto de 2004), documento CP/doc. 3914/04 rev. 2.


	As resoluções atribuídas à Comissão: AG/RES. 1996 (XXXIV-O/04) – “Transparência e fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas”; AG/RES. 1998 (XXXIV-O/04) – “Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança”; AG/RES. 2001 (XXXIV-O/04) – “Limitação de gastos militares”, AG/RES. 2004 (XXXIV-O/04) – “Adoção de uma estratégia interamericana integral para combater as ameaças à segurança cibernética: Um enfoque multidimensional e multidisciplinar para a criação de uma cultura de segurança cibernética”; AG/RES. 2005 (XXXIV-O/04) – Enfrentar à pobreza extrema, desigualdade e exclusão social como forma de fortalecer a segurança hemisférica; AG/RES. 2006 (XXXIV-O/04) – “Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados Insulares do Caribe”; AG/RES. 2024 (XXXIV-O/04) – “Redução de desastres naturais”; AG/RES. 2026 (XXXIV-O/04) – “Luta contra o crime organizado transnacional no Hemisfério”; AG/RES. 2053 (XXXIV-O/04) – “Modelo centro-americano de segurança democrática”; AG/RES. 1995 (XXXIV-O/04) – “Apoio ao Programa de Ação Integral contra Minas Antipessoal na América Central”; AG/RES. 2002 (XXXIV-O/04) – “Apoio à ação contra as minas no Equador e Peru”; AG/RES. 2003 (XXXIV-O/04) – “As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal”;  AG/RES. 1997 (XXXIV-O/04) – “Proliferação e tráfico ilícito de armas pequenas e armamentos leves”; AG/RES. 1999 (XXXIV-O/04) – “Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos”; AG/RES. 2000 (XXXIV-O/04) – “As Américas como uma região livre de armas biológicas e químicas”; AG/RES. 2007 (XXXIV-O/04) – “A educação para o desarmamento e a não-proliferação”; AG/RES. 2008 (XXXIV-O/04) – “Apoio Interamericano ao Tratado de Proibição Total de Testes Nucleares”; e AG/RES. 2009 (XXXIV-O/04) – “Consolidação do Regime Estabelecido no Tratado para a Proscrição das Armas Nucleares na América Latina e no Caribe (Tratado de Tlatelolco)”.


�	Relatório da Presidência do Grupo de Trabalho, documento CP/CSH-704/05.


�	Relatório do Presidente mediante o qual transmite as recomendações sobre redução de desastres naturais para a Organização dos Estados Americanos e seus órgãos subsidiários, documento CP/CSH-697/05.


�	Relatório Apresentado pelo Relator, documento CSH/FORO-I/doc.10/05, e Conclusões da Presidência sobre a Primeira Reunião do Foro sobre Medidas de Fortalecimento da Confiança e da Segurança, documento CSH/FORO-I/doc.11/05.


	�	Relatório da Presidente da Comissão de Segurança Hemisférica encaminhando as Recomendações da Comissão em resposta aos mandatos da Assembléia Geral relacionados com a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos, documento CP/doc.4036/05.


�.	Elaborado pelo grupo de trabalho informal, aberto a todos os membros, do qual participaram em 20 de maio de 2005 as delegações da Argentina, Canadá, Chile, Estados Unidos, Honduras, México, Nicarágua e Peru.


�.	Proposta de Peru.


�.	Proposta de Honduras.


�.	Proposta da ALADI.


�.	O Grupo de Trabalho foi constituído pela Comissão de Segurança Hemisférica em sua reunião de 27 de outubro de 2004.


�.	Protocolo contra o Tráfico Ilícito de Migrantes por Terra, Mar e Ar, seu Protocolo para Prevenir, Reprimir e Punir o Tráfico de Pessoas, Especialmente Mulheres e Crianças e seu Protocolo contra a Fabricação e o Tráfico Ilícito de Armas de Fogo, Suas Peças e Componentes, e Munições.





